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Comissiio de Avalia�iio do Termo de farceria CGU n° 04/2001,

firmado entre a Controladoria-Geral da t;niiio e a AMARRffiO Brasil

6° Relat6rio da Comissiio! de Avalia�iio

Periodo Avaliado: 1° de Junho a31 de Julho de 2012

•

1 - INTRODUC;:AO

A Comissao de Avaliayao do Termo 6e Parceria CGU nO 04/2011 analisa,
no presente relat6rio, a sexta prestayao de 10ntas bimestral apresentada pela
AMARRIBO Brasil. Os docurnentos e comprov;ftes encaminhados pela OSCIP se

referem aos gastos e pagamentos efetuados nos me�es de junho e julho de 2012. Sao do
!

mesmo periodo as atividades desenvolvidas pela fntidade e descritas no relat6rio de

encaminhamento.

o Termo de Parceria CGU n° 04'2011, firmado entre a CGU e a
!

AMARRIBO Brasil, tern por objeto a implementnyao dos compromissos assurnidos

pelo Governo Brasileiro no Memorando de Ente+dimento sobre a 15th 1nternational

Anti-Corruption Conference. Em seu Programa de trabalho, encontram-se relacionadas

as metas, etapas e ayoes pactuadas pelos parceiros c{>m vista a organizayao da 15th lACC

no Brasil, prevista para os dias 7 a lOde novembro �e 2012, em Brasilia.

De acordo corn 0 metodo adota�o nos relat6rios anteriores, esta

Comissao se ateve ao movimento financeiro do peri�do analisado, avaliou as c6pias dos
cheques emitidos e suas respectivas justificativas e documentos comprobat6rios e, por

fim, analisou 0 desempenho da AMARRIBO Brasillna execuyao dos objetivos previstos
para 0 bimestre. Ressaltamos, desse modo, 0 carath descritivo deste relat6rio, que se

concentra na anaIise e monitoramento: i) da exeCUyrO do Programa de Trabalho; ii) do

conteudo da prestayao de contas; iii) das dificuldades e justificativas da OSCIP; e iv) da

regularidade na aplicayao dos recursos repassados p�la CGU.

Para cada etapa avaliada, sera aplickdo urn conceito que qualificara 0

desempenho da OSCIP no quesito, em relayao as metas e indicadores previstos, e

contara corn as seguintes gradayoes:

•

Executada dentro do prazo

Executada alem do prazo

Parcialmente executada corn justificativa
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Parcialmente executada sem jus ificativa

Niio executada corn justificativa!

f------------ -+!-------

Niio executada sem justificativa i

Impossibilidade de avaliayiio
L- -+ _

2 - EXECUf;AO DO PROGRAMA DE TRABALHO NO BIMESTRE

2.1 Organizaf,:llo da Conferencia

• A esta altura do processo, a anali�e da Comissiio de Avaliayiio esta

concentrada no andamento dos preparativos par, 0 evento, conforme previsto no

detalhamento de etapas e ayoes juntado ao progrta de Trabalho. Nesse documento,

estiio descritas as ayoes e providencias a serem adqtadas pe1a AMARRIBO Brasil corn
,

vista a realizayiio da Conferencia, em novembro.

No momento, essa meta esta se/ldo atacada em duas frentes: a

organizar;:iio fisiea do evento (etapa 3.1) e 0 J!esenvolvimento do Programa da
!

Confereneia (etapa 3.2). No ilmbito da primeira dbsas etapas, estiio as atividades de

planejamento da utilizar;:iio do espar;:o destinado Cl Confereneia (item 3.1.1) e as ar;:oes

destinadas Cl organizar;:iio propriamente dUa do evento (item 3.1.2), a exemplo do

bloqueio de hoteis (3.1.2.1), do sistema de inscri�oes (3.1.2.2), do transporte aereo

• (3.1.2.3) e da eontratar;:iio dos servir;:os b�ieos (3.1.2.4) de alimentar;:iio,
eredeneiamento, transporte terrestre, tradw;iio, material grajieo e demais itens de

montagem da Conferencia.

Em relayiio a etapa desenvolvimento !do Programa da Confereneia, esta

!
se desdobra na ayiio de montagem do eomite do programa (item 3.2.1), responsavel pela

elaborQl;iio do Programa da Conferencia (3.2.1.1). Para isso, siio necessanas a

dejinir;:iio da agenda, a conjirmar;:iio dos nomes dot palestrantes, a dejinir;:iio de eixos

tematieos e a dejinir;:t1o de temas para workshops.

Inicialmente, cabe ressaltar que a maioria das etapas e ayoes listadas niio

se esgota em urn (mico bimestre, conforme pode ser verificado nos prazos de durayiio de

cada item descrito no detalhamento de etapas e ayoes previsto no Programa de Trabalho.

Avaliando, todavia, a execuyiio de cada item, consideramos que: ,./
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,

a) as ayoes de planejamento da utilizac;tio !do espac;o destinado a Conferencia

(item 3.1.1), prevista inicialmente para ds meses fevereiro e maryo de 2012,

coma Parcialmente executada com jU$tificativa. Como a propria OSCIP

reconhece, essas atividades se estenderiID ate 0 final de setembro por conta

de novos programas e ayoes que vao surgindo, 0 que naturalmente provoca

mudanyas na forma de ocupayao do Centro de Convenyoes. Tais fatos,

todavia, nao comprometem a organizayaq da Conferencia;

b) as atividades destinadas ao bloqueio de �oteis (3.1.2.1) e de implantayao do

sistema de inscril;oes (3.1.2.2) enco�ram-se finalizadas e podem ser

qualificadas coma Executadas dentro! do prazo. Eventuais ajustes para
I

atender a mudanyas propostas pela I Transparencia Intemacional nao
I

comprometem 0 andamento das inscriyqes, as quais eventualmente poderao
I

gerar demanda por novas reservas e mo�ificayoes no bloqueio dos hoteis, 0

que tambem nao representa maiores riscds it organizayao;

c) ao contnirio da contratayao dos serviyosde transporte aereo (3.1.2.3) e dos

demais servic;os blisicos (3.1.2.4), planejados para ocorrer a partir de agosto,

a contratayao do serviyo de alimentac;tio: (item 3.2.2.4.1) foi prevista para 0

mes de maio. A empresa organizadora dll Conferencia ja contratou 0 buffet,

todavia a degustayao e a definiyao do ctdaPio esta marcada para os meses

de agosto e setembro. Desse forma, qual ficamos a ayao coma Parcialmente
,

executada comjustificativa;

d) as quatro ayoes relacionadas it elaborartio do Programa da Conferencia
,

(3.2.1.1) encontram-se em andamento 9' portanto, devem ser qualificadas

coma Parcialmente executada com justfflcativa. A agenda da Conferencia

e a definiyao dos nomes dos palestrant�s, cuja finalizayao estava prevista
I

para abril de 2012, permanecem em aberto. As atividades de definic;tio de

eixos tematicos e de temas para workshops, corn prazo final em julho,

tambem nao foram finalizadas. De qualquer modo, modificayoes podem ser

feitas ate a segunda quinzena de outubro, sem prejuizo do prazo de execuyao �

de outras atividades, coma a impressao do material grafico da conferenci/ 'tJ.. '}
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I
I

I
2.2. Outros comentlirios relevantes acerea da realiza�lio do objeto do Termo:

No corpo do relat6rio de atividad�s, a AMARRIBO Brasil menciona

preocupa�1ies corn 0 cumprimento das Obriga�1iesl decorrentes da presta�iio de contas,
citando inclusive a dificuldade de compreender 0 pprque da glosa de despesas sugeridas

por esta Comissiio nos Relat6rios de Avalia�iio antClriores.

Em primeiro lugar, cabe esclarece� que as atribui�1ies da Comissiio de

Avalia�iio niio se confundem corn as da CGU, ou lie outros 6rgiios que venham auditar

as contas do Termo de Parceria no futuro. Esta Comissiio caracteriza-se pelo
I

acompanhamento da execu�iio das atividades a ,medida que ocorrem, ou seja, pelo
I

monitoramento pr6ximo e continuo dos gastos � a�1ies realizadas, verificando a sua

fidelidade ao Programa de Trabalho pactuado. E seu dever orientar para casos, por

exemplo, em que 0 gasto realizado niio mantem kla�iio corn as finalidades do objeto.

Nesses casos, recomenda a glosa e sugere a restituj�iio dos recursos despendidos a conta
I

FIs. 3=1 58

do Termo.

•

I

Em outras situa�1ies, a experienci� dos componentes da Comissiio em
I

auditorias anteriores detecta situa�1ies de risco e $Igere a sua corre�iio. E 0 que ocorre

corn aquelas despesas que niio se adequam a fOlima de contrata�iio de empresas pela

administra�iio publica, a exemplo do pagamebto de despesas administrativas de

prestadoras de servi�os contratadas no ambito do termo de Parceria.

No entendimento da Comissiio, a I AMARRIBO Brasil utilizou de urn

item extremamente amplo na licita�iio da empresa de eventos, sem a descri�iio

espedfica dos produtos ou servi�os demandaveisJ Essa pratica possibilita a inclusiio de

qualquer outro produto ou servi�o niio discriminado nos demais itens, e fragiliza a exata

caracteriza�iio do objeto a ser contratado. Eo; caso do item 9, ja mencionado no
I

relat6rio anterior. Entendemos que apenas 0 servi�o de Assessoria de Imprensa caberia
,

no item 9, uma vez que esta discriminado no texto do Termo de Referenda.

E por isso que a Comissiio de Avalia�iio sugere que sej am glosados R$

18.758,01 (dezoito mil, setecentos e cinquenta e oito reais e urn centavo), referentes a

Nota Fiscal de Servi�os Eletr6nica (NFS-e) nO 00003745, paga em 08/06/2012 a
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Comisslio de Avalia�lio do Termo de farceria CGU n° 04/2001,
firmado entre a Controladoria-Geral da Unilio e a AMARRIBO Brasi

administrativas operacionais (aluguel, contratariJo de pessoal, passagens aereas da

equipe, alimentariio da equipe, vale transporte e equipe de apoio) do Contrato nO

01/2012/Amarribo. Da mesma forma que na p4stayao de contas anterior, quando

solicitou a glosa de valores destinados a mesma fi�alidade, esta Comissao entende que

tais despesas sao de responsabilidade da empreSa contratada para a prestayao dos

servlyos.

5 - CONCLUSAO

•

Concluimos 0 presente relat6rio evi4enciando que a OSCIP, nao obstante
,

alterayoes nos prazos de cumprimento de alguma� ayoes, as quais nao prejudicam de

modo algum a realizayao do objeto do Termo de Parceria, vem cumprindo corn 0

planejamento fisico da Conferencia. Da mesm� forma, tern apresentado em seus

relat6rios documentos e comprovantes corn 0 resl.I1tado de repasses e contratayoes de
,

terceiros, conforme previsto no Piano de Trabalho e no Detalhamento de Metas e

Etapas.

Brasilia/DF, 2>1. de agosto de 2012

• Luis Carlos mingues Per ira

Controladoria- eral da Uniao

I�l/}-�=:\\��--->-
Petronio Lima Bezerra

Controladoria-Geral da Uniao

Lw R'b'�-O-T-o-r-r-e-sa-n------�
AMARRIBO Brasil
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Comissão de Avaliação do Termo de Parceria CGU n° 04/2001,

firmado entre a Controladoria-Geral da União e a AMARRlBü Brasil

8° Relatório da Comissão de Avaliação

Períodos Avaliados:

l° de Dezembro de 2012 a 28 de Fevereiro de 2013 e

1° de Março a 30 de Abril de 2013

I -INTRODUÇÃO

O Termo de Parceria CGU nO 04/2011 foi finnado entre a Controladoria­

Geral da União e a AMARRIBO Brasil com vistas à organização da 15th !nlernational

Al/ti.Corruption COl/ference. Realizado em Brasília, entre os dias 7 e IOde novembro de

2012. o evento contou com a panicipação de quase duas mil pessoas. entre especialistas.

professores. representantes de governos e lideranças da sociedade civil de 140 países.

O Termo de Parceria se constitui no instrumento juridico que permitiu ao

Governo Brasileiro custear as despesas da Conferência mediante o repasse de recursos à

AMARRI130 Brasil. a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)

representante da Transparência Internacional no Brasil e responsável pela organização

logística do evento.

Visando assegurar o cumprimento dos objetivos e metas do Programa de

Trabalho do Termo de Parceria. a CGU criou a presente Comissão de Avaliação. Sua

competência decorre do ano 20, !l 1°. do Decreto nO 3.100/1999 e, em panicular. da

Ponaria SE nO 1.885, de 16/09/2011. que a constituiu com o propósito específico de

monitorar a execução do objeto do Termo, por meio do acompanhamento das metas

propostas, dos resultados alcançados e da aplicação dos recursos repassados à OSClp.

Nesse sentido, a aplieação dos recursos e a execução das metas previstas

no Plano de Etapas e Ações - elaborado pelo Parceiro Privado e aprovado pelo Parceiro

Público - vêm sendo acompanhadas pela Comissão de Avaliação por meio da análise e

avaliação de prestações de contas bimestrais dos gastos, de maneira a resguardar a

economicidade do pacto e a realização da Conferência. Assim. a Comissão procede à

análise de cada prestação de contas da OSCIP e emite relatório de acompanhamento

após apreciação do conjunto de documentos.

No presente relatório. esta Comissão de Avaliação se dedica a examinar a

"e, ,O' pre'"çô� de e,o"" do Term, de "m"",_ "o"mioh,,", pel, AMARRIBOK

� Ik'\\,'
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firmado entre a Controladoria-Geral da União e a AMARRIBO Brasil �

Brasil. respectivamente, por meio do Oficio AM/26, de 12/04/2013, e do Oficio AM/48,

de 22/05/20\3.

Os documentos analisados neste 8° Relatório da Comissão reúnem, pois,

as despesas executadas de dezembro de 2012 a abril de 20 \3. É que, excepcionalmente,

a 9" prestação de contas compreende os recursos aplicados entre 1 ° de dezembro de

2012 e 28 de fevereiro de 2013 (um trimestre, e não um bimestre, como de costume) e a

10" prestação engloba os gastos de l° de março a 30 de abril de 2013. Do me:smo modo

que no relatório anterior, julgamos que a análise conjunta de um período mais amplo

proporciona uma melhor avaliação da qualidade do objeto realizado no período e de sua

execução financeira.

Prossegue esta Comissão de: Avaliação, portanto, no monitoramento das

despesas efetuadas pela OSCIP, por meio da análise de relatórios, comprovantes de

pagamentos, planilhas financeiras e demais documentos destinados a estabelecer relação

entre o Programa de Trabalho e seus respectivos custos financeiros, corroborados pela

execução das metas e atividades realizadas pela entidade.

Todavia, a partir d�ste 8° Relatório, a atenção a Comissão passa a se dirigir

ao monitoramento das obrigações financeiras remanescentes e dos recursos que lhes serão

destinados. Com isso, deixa de ser útil - por inexistência de objeto - o método de

avaliação adotado nesta série de relatórios, que visava evidenciar o grau e o prazo de

execução das etapas e ações, qualificando-as, por exemplo, como "Executada denlro do

prazo ", "Executada além do prazo ", "Parcialmenle executada com Justificativa ",

"Não executada semJustificativa" etc.

2 - ANÁLISE DAS DESPESAS EXECUTADAS NO PERÍODO

Inicialmente:, cabe destacar que: todas as etapas e metas previstas para a

realização da 15th IACC já se encontram cumpridas. Como todo o conjunto de ações

previstas convergia para a organização da Conferência, que ocorreu entre os dias 7 e 10

de novembro de 2012, pudemos atestar que o cronograma fisico foi executado

integralmente de acordo com o Programa de Trabalho do Termo de Parceria, conforme

evidcnciamos no relatório anterior. Assim sendo, a partir da 9" prestação de contas, aqui

analisada, a AMARRIBO Brasil passa a se concentrar na cxecução financeira do Termo,

mediante o reconhecimento e pagamento pelos serviços prestados.
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firmado entre a Controladoria-Geral da União e a AMARRIBO Brasil

As despesas realizadas no período seguem o padrão dos demais bimestres

já avaliados. Percebe-se apenas que, com a conclusão das etapas relativas à organização

tisica da Conferência, a OSCIP começa a desmobilizar parte da estrutura administrativa

que montou para o evento. Boa parle dos recursos destinados a despesas com pessoal no

período representam custos decorrentes da rescisão de contratos de trabalho de pessoas

exclusivamente contratadas para coordenar a organização da 15th lACe. Em princípio,

os RS 55.678,10 gastos nesta rubrica estão de acordo com a tlnalidade do Termo, uma

vez que tais funcionários se encontravam mobilizados na realização do evento, objeto

principal da parceria.

Assim, as despesas administrativas e de supervisão do evento atingiram

R$ 201.504,70 no período de dezembro de 2012 a abril de 2013. Nesse conjunto, estão

contemplados gastos com folha de pagamento e encargos sociais, tarifas e prestadores

de serviços, aluguéis, honorários protlssionais e demais gastos correntes - inclusive

diárias e viagens, que contribuíram com RS 43.538,98 daquele valor. Descontando-se,

pois, os RS 55.678,10 relativos a custos de rescisão de contratos de trabalho de pessoas

contratadas exclusivamente para a organização da Conferência, temos RS 102.287,32 de

despesas administrativas no período, ou pouco mais de RS 20 mil por mês.

Os principais gastos do período analisado, no entanto, estão intimamente

relacionados à Conferência. São eles: i) RS 751.874,05, relativos à 4' remessa da

Contribuição para o Desenvolvimento do Programa da lnternational Anti-Corruption

Conference, enviada em 21112/2012 à Transparência Internacional, conforme cláusula

específica do Memorando de Entendimento firmado entre o Governo Brasileiro e a

entidade. Nesse valor, estão incluídos ainda os tributos incidentes sobre a remessa de

recursos ao exterior, bem como parle dos tributos incidentes sobre a remessa anterior,

fdta em 19i11/2012; e ii) RS 1.267.238,51, destinados ao pagamento da CS2 Eventos,

empresa prestadora de serviços para a Conferência, contratada mediante processo

licitatório. As duas prestações de contas em análise apresentam os pagamentos, totais ou

parciais, para itens como equipe de recepcionistas (item 6.2.4); vigilância (item 6.2.15);

atendimento médico (item 6.2.17); seguro (item 8); montagem mobiliário (item 5.2.1);

cerimonial (item 6.2.1): cobertura fotogrática (item 6.2.(0); telefonia (item 6.2.14):

limpeza (6.2.16): cenografia (item 5.2.2) e tradução simultânea (item 6.3), entre outros.
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3 - I;\lFORMAÇÕES 1l\IPORTAi'iTES

Informação 01:

Conforme previsto na Cláusula Quarta do Termo de Parceria, relativa aos recursos

financeiros, "havendo atraso nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido

(..). a OSCIP poderá realizar adiantamentos com recursos próprios à conta bancária

indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO, tendo reconhecidas as despesas efetivadas. desde

que em montante igualou inferior aos valores ainda não desembolsados e estejam

previstas no Programa de Trabalho ". Assim, do mesmo modo que já ocorrera nas

primeiras despesas realizadas no àmbito da parceria, com vistas a fazer frente a despesas

relacionadas à 15th IACC a Amarribo Brasil depositou três cheques da conta corrente

própria da entidade (Banco do Brasil; ag: 0154-6; c/c: 17.622-2) na conta corrente

especíllca do Termo de Parceria (Banco do Brasil; ag: 0156-4; c/c: 17.204-9),

totalizando RS 71.500,00 (setenta e um mil e quinhentos reais), conforme abaixo:

- l° depósito: Cheque nO 850.006, no valor de RS 58.000,00, com data de 28/02/2013;

- 2° depósito: Cheque n° 850.007, no valor de RS 5.000,00, com data de 12/03/2013;

- 3° depósito: Cheque nO 850.008, no valor de RS 8.500,00, com data de 19/03/2013.

O objetivo da operação foi custear despesas decorrentes do Termo de Parceria para as

quais não havia recursos disponíveis na conta corrente especíllca do Termo de Parceria.

Com o repasse da parcela subsequente, realizada pela CGU somente em 02/04/2013, a

Amarribo Brasil promoveria a respectiva devolução dos valores por intermédio dos

seguintes cheques da conta corrente específica do Termo de Parceria depositados na

conta corrente da entidade:

- 1° depósito: Cheque n° 851.103, no valor de RS 58.000,00, com data de 29/05/2013;

- 2° depósito: Cheque nO 851.1 04, no valor de RS 5.000,00, com data de 29/05/2013;

- 3. depósito: Cheque n" 851.105, no valor de RS 8.500,00, com data de 29/05/2013.

A Comissão de Avaliação analisou os extratos bancários, os gastos do periodo e sua

natureza e - diante da previsão da Cláusula Quarta do Termo de Parceria e da urgência

da OSCIP em honrar compromissos financeiros decorrentes da realização do seu objeto

- não verificou nenhum impeditivo á operação.

Informação 02:

Além dos três depósitos de recursos da conta própria da entidade. realizados pela

Amarribo Brasil na conta corrente específica do Termo de Parceria. posteriormente
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devolvidos, conforme demonstrado na Informação O I, a instituição também custeou

com recursos próprios, no mesmo período, despesas relacionadas ao objeto da parceria

que vinham sendo pagas com recursos do Termo. Essas despesas totalizaram RS

24.099.45 (vinte e quatro mil, noventa e nove reais e quarenta e cinco centavos), dos

quais RS 1.000,00 (mil reais) foram glosados pela Comissão de Avaliação - o que reduz

o total de despesas consideradas regulares a R 23.099,45. A entidade realizou esses

pagamentos como forma de compensação à glosa realizada pela Comissão de Avaliação

do Termo de Parceria no relatório que analisou a la prestação de contas da Amarribo

Brasil, no valor de RS 22.976,12.

Descriçilo da Despesa
Documentos Número do Emissilo do

Vator
Comprovantes Cheque Cheque

Vivo Internet. Jan/2013 D. 70C.048.220.DAo.oBA 851.461 06102/2013 112.82

GIIA - Salário - Jao/2013 Folha. Jim/2013 851.463 07/02/2013 5.753.65

FGTS. Jan/2013 Guia de Recolhimento 851.464 07/02/2013 1.137.61

Aluguel- Jao12013 - Ronco Recibo, de 07/0212013 851.465 07102/2013 2.122.09

Locaweb - Hospedagem de Sile Fatura e Depósito Bancário 851.467 08102/2013 79.00

Camaleão - Provedor Internet -
4 E89.A42.3018AOEDó 851.469 12102/2013 302.50

Jan/2013

Conta telefonica e

Claro Celular ComprO\ianh: 851.470 12102/2013 1.051.80

C.97E.854 .C2B28C.393

KPA - Serviços de Escritório - Diego
RPA 851.471 12102/2013 150.00

Santos

RID - Viagem Dooizeti - São Paulo. Relatório Indi\'idual de
851.472 13/02/2013 203.35

18102/2013 Despesas de Viagem

Rubens Naves Ad\ogados- Recibo e Comprovante
851.473 15/02/2013 1.970.00

Honorários advocatícios 8265.7BF.6BB248.DD2

SGS. Honorários Auditoria
Recibo e Compro\:ante

851.474 15/02/2013 965.30
81 D3. 79A.74 I .9BO.613

Prefeitura do Municlpio de Ribeirâo
Guia de Recolhimento 851.475 15/02/2013 11.90

Bonito .ISS

Conta telefonica e

Vi\'o Fixo. Fev/201J Compro\ante 851.478 18102/2013 437.51

A811.981.85B.48DAE5

GIIA. Viagem. Ifl diária. São Relatório Individual de
851.480 16102/2013 203.35

Paulo. 18/0212013 Despesas de Viagem

Donizeti • Viagem. São Paulo. Relatório Individual de
851.481 20/02/2013 66.00

18102/2013 Despesas de Viagem

GIIA • Viagem. S;lo Paulo. Relatório Individual de
851.482 20/02/2013 349.20

18102/2013 Despesas de Viagem

RrA. Sen.'iços de escritório. Diego
RPA 851.483 20/02/2013 75.00

Santos

INSS. Assalariados - Jan!2013 Guia de Recolhimento 851.484 20/0212013 4061.65

INSS . Autónomos. JanI2013 Guia de Recolhimento 851.485 20/0212013 73.79

IRRF • Retenção. Mcta Assessoria c
DARF 85 I .487 20/0212013 61.39

Ronco (rer. Aluguel)

IRRF. R",nçaoCS2 (NF 4328) DARF 85 I .488 20/02/2013 234.84

\ '(-\.- - I'�
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Comissão de Avaliação do Termo de Parceria CGU n° 04/2001, (F 1. •.2h.�
firmado entre a Controladoria-Geral da União e a AMARRIBO Bras\ R. 1--:7

-
IRRf. Retenção - Rubens :-Javc:s c:

DARF 851A89 20102/2013 ./.1.70
SGS Auditores

IRRF - Trabalho Assalariado DARF 851A90 20102/2013 1235.H

NF 0008 - EC9. Sil. AMARRIBO •
Nota Fiscal Eletronica 851.491 20112/2013 1.000.00

JanI2013

NF - Torpile - Canudos
NFE e Comprovante

851493 20102/2013 30,00
5BD9.78F.DB6.542.749

NF - Kangaroo - Cartuchos Nota Fiscal Elelronica 851.494 21102/2013 771.51

PIS . Folha de Pagamento - Janl2013 DARF 851.4% 25102/2013 142.20

GIfA. Viagem - 112 diária - SAo Relatório Individual de
851.497 25102/2013 203.35

Paulo. Rubens Naves. XV-IACC despesas de Viagem

GHA - Viagem SP - S1Io Paulo - Relatório Individual Je
851.498 27102/2013 349,20

Rubens Na\'cs • XV- lACe despesas de Viagem

TataJ Geral de Despesas 24.099,45

Total de Despesas Administralivas e OUlfas 22.8�,61

Talai de Despesas Finalislicas do Termo 234.84

Total de Despesas Não Relaciooadas ao. Objeto 1.000.00

Informação 03:

No processo de análise da prestação de contas, pela Amarribo Brasil, da

execução do contrato com a CS2, empresa prestadora de diversos serviços na

organização da 15th IACC, a Comissão de Avaliação do Termo de Parceria recomendou

glosas que totalizaram RS 170.833,27, em virtude de despesas com serviços,

relacionados no item 9 do contrato, cujos valores a Comissão julgou já estarem

incorporados em outros produtos/serviços - o que caracterizaria dupla cobrança. As

glosas recomendadas foram integralmente aceitas pela OSCIP, que, por sua vez,

negociou a devolução dos valores pagos e o tim da cobrança desses serviços junto à

empresa contratada. Assim, como compensação, a CS2 concedeu desconto de RS

191.512.13 na cobrança da Nota Fiscal nO 4344, documento pago em 02/04/2013 com o

cheque nO 851.094 de valor tinal de RS 586.410,00.

4 - CONCLUSÃO

Na presente avaliação, à exceção de RS 1.000.00 (mil reais) pagos com

recursos próprios e prontamente descontados na compensação desses valores (ver

Informação 02, acima). não identiticamos outras despesas passíveis de glosa. E

entendemos que os quantitativos de itens e de pessoas empregados na Conferência,

conforme apresentado pela OSCIP, encontram-se em cons��ia com a magnitude do

� J\ / í ' \" VV�.r,�'/
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evento. Os pagamentos realizados no período se destinaram aos itens previstos no Plano

de Etapas e Ações e encontram-se dentro dos valores previamente orçados.

Desse modo, de acordo com o cronograma de repasses previsto no Termo

de Parceria e em seus aditivos, restariam a ser repassados à Amarribo Brasil R$

270.764,99 (duzentos e setenta mil, setecentos e sessenta e quatro reais e noventa e nove

centavos) [ver planilha anexa], destinados a honrar compromissos finais da OSCI? com

a Transparência Internacional, que, a fim de dar mais agilidade ao processo, efetuou por

intermédio de sua sede, em Berlim, a compra de parte das passagens dos convidados

internacionais à Conferência - procedimento que implicou, conforme o Memorando de

Entendimento sobre a J 5th IACC, a necessidade de restituição de tais valores à TI.

Por fim. a Comissão de Avaliação considera razoáveis as aplicações de

recursos no período e espera a próxima prestação de contas, que deverá ser a última.

para proceder à análise global dos resultados do Termo de Parceria e emitir opinião final

acerca do cumprimento dos seus objetivos e da Conferência.

Brasília/DF, de de 2013

--L,
I

Luis Cario Domingues Pereira

Controladoria-Geral da União

Petrunio Lima Bezerra

Leo Roberto G' Idino Torresan
,

AMARRIBO Brasil

Fabiana Vieira Lima

Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção
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